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produção antecipada de provas. 23 Procedimentos especiais. 23.1
Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, ação de
improbidade administrativa.
14.2.1.2.2.5 DIREITO PENAL: 1 Direito Penal e Poder Punitivo. 1.1
Teoria do Direito Penal. 1.2 Política Criminal e Criminologia. Noções
básicas. 1.3 Criminalização Primária e Secundária. 1.4 Seletividade
do sistema penal. 2 Direito Penal de Autor e Direito Penal do Ato. 2.1
Garantismo Penal. 2.2 Dinâmica Histórica da Legislação Penal. His-
tória da Programação Criminalizante no Brasil. 2.3 Genealogia do
Pensamento Penal. 2.4 Direito Penal e Filosofia 3 Funções da Pena.
Teorias. 4 Características e Fontes do Direito Penal. 5 Princípios
aplicáveis ao Direito Penal. 6 Bem jurídico-penal. Teorias. 7 Apli-
cação da lei penal. 7.1 A lei penal no tempo e no espaço. 7.2 Tempo
e lugar do crime. 7.3 Lei penal excepcional, especial e temporária. 7.4
Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. 7.5 Pena cumprida
no estrangeiro. 7.6 Eficácia da sentença estrangeira. 7.7 Contagem de
prazo. 7.8 Frações não computáveis da pena. 7.9 Interpretação da lei
penal. 7.10 Analogia. 7.11 Irretroatividade da lei penal. 7.12 Conflito
aparente de normas penais. 8 Teoria do Delito. 8.1 Classificação dos
crimes. 8.2 Teoria da Ação. 8.3 Teoria do tipo. O fato típico e seus
elementos. 8.4 Relação de causalidade. Teorias. Imputação objetiva.
8.5 Tipos dolosos de ação. 8.6 Tipos dos Crimes de Imprudência. 8.7
Tipos dos Crimes de Omissão. 8.8 Consumação e tentativa. 9 De-
sistência voluntária e arrependimento eficaz. 10 Arrependimento pos-
terior. 11 Crime impossível. 12 Agravação pelo resultado. 13 Erro.
13.1 Descriminantes putativas. 13.2 Erro determinado por terceiro.
13.3 Erro sobre a pessoa. 13.4 Erro sobre a ilicitude do fato (erro de
proibição). 14 Concurso de crimes. 15 Ilicitude. 16 Culpabilidade. 17
Concurso de Pessoas. 18 Penas. 18.1 Espécies de penas. 18.2 Co-
minação das penas. 18.3 Aplicação da pena. 18.4 Suspensão con-
dicional da pena. 18.5 Livramento condicional. 18.6 Efeitos da con-
denação. 18.7 Reabilitação. 18.8 Execução das penas em espécie e
incidentes de execução. 18.9 Limites das penas. 19 Medidas de se-
gurança. 19.1 Execução das medidas de segurança. 20 Ação penal. 21
Punibilidade e causas de extinção. 22 Prescrição. 23 Crimes contra a
pessoa. 24 Crimes contra o patrimônio. 25 Crimes contra a pro-
priedade imaterial. 26 Crimes contra a organização do trabalho. 27
Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos.
28 Crimes contra a dignidade sexual. 29 Crimes contra a família. 30
Crimes contra a incolumidade pública. 31 Crimes contra a paz pú-
blica. 32 Crimes contra a fé pública. 33 Crimes contra a Admi-
nistração Pública. 34 Lei nº 7.716/1989 e alterações (crimes resul-
tantes de preconceitos de raça ou de cor). 35 Lei nº 9.455/1997
(crimes de tortura). 36 Lei nº 12.694/2012 e lei nº 12.850/2013 (crime
organizado). 37 Lei nº 4.898/1965 (abuso de autoridade). 38 Lei nº
9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). 39 Convenção americana sobre
direitos humanos (Pacto de São José e Decreto nº 678/1992). 40 Lei
nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 41 Direito
Penal Econômico 42 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito
penal. 43 Entendimento dos tribunais superiores acerca dos institutos
de direito penal.
14.2.1.2.2.6 DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo Penal
Brasileiro. Processo Penal Constitucional. 2 Sistemas e Princípios
Fundamentais. 3 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e
em relação às pessoas. 3.1 Disposições preliminares do Código de
Processo Penal. 4 Fase Pré-Processual: Inquérito policial. 5 Processo,
procedimento e relação jurídica processual. 5.1 Elementos identi-
ficadores da relação processual. 5.2 Formas do procedimento. 5.3
Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão punitiva.
5.5 Tipos de processo penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil Ex Delicto.
8 Jurisdição e Competência. 9 Questões e processos incidentes. 10
Prova. 10.1 Lei nº 9.296/1996 (interceptação telefônica). 11 Sujeitos
do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória.
12.1 Lei nº 7.960/1989 (prisão temporária). 13 Citações e intimações.
14 Atos Processuais e Atos Judiciais. 15 Procedimentos. 15.1 Pro-
cesso comum. 15.2 Processos especiais. 15.3 Lei nº 8.038/1990 -
normas procedimentais para os processos perante o Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). 16 Lei nº
9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 e alterações (juizados especiais
criminais). 17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 18
Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo.
21 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e alterações (execução
penal). 22 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 23 Dis-
posições gerais do Código de Processo Penal. 24 Entendimento dos
tribunais superiores acerca dos institutos de direito processual pe-
nal.
14.2.1.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS
DE NÍVEL MÉDIO
14.2.1.3.1 CARGO 3: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA: ADMI-
N I S T R AT I VA
14.2.1.3.1.1 NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções
de organização administrativa. 1.1 Centralização, descentralização,
concentração e desconcentração. 1.2 Administração direta e indireta.
1.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. 2 Ato administrativo. 2.1 Conceito, requisitos, atributos,
classificação e espécies. 3 Agentes públicos. 3.1 Legislação perti-
nente. 3.1.1 Lei nº 8.112/1990. 3.1.2 Disposições constitucionais apli-
cáveis. 3.2 Disposições doutrinárias. 3.2.1 Conceito. 3.2.2 Espécies.
3.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4 Poderes administrativos. 4.1
Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 4.2 Uso e abuso
do poder. 5 Licitação. 5.1 Princípios. 5.2 Contratação direta: dispensa
e inexigibilidade. 5.3 Modalidades. 5.4 Tipos. 5.5 Procedimento. 6
Controle da Administração Pública. 6.1 Controle exercido pela Ad-
ministração Pública. 6.2 Controle judicial. 6.3 Controle legislativo. 7
Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Responsabilidade civil do Es-
tado no direito brasileiro. 7.1.1 Responsabilidade por ato comissivo
do Estado. 7.1.2 Responsabilidade por omissão do Estado. 7.2 Re-
quisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.3 Cau-
sas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 8 Regime
jurídico-administrativo. 8.1 Conceito. 8.2 Princípios expressos e im-
plícitos da Administração Pública.

14.2.1.3.1.2 NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Cons-
tituição. 1.1 Conceito, classificações, princípios fundamentais. 2 Di-
reitos e garantias fundamentais. 2.1 Direitos e deveres individuais e
coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos,
partidos políticos. 3 Organização político-administrativa. 3.1 União,
estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 4 Administração
Pública. 4.1 Disposições gerais, servidores públicos. 5 Poder legis-
lativo. 5.1 Congresso nacional, câmara dos deputados, senado federal,
deputados e senadores. 6 Poder executivo. 6.1 atribuições do pre-
sidente da República e dos ministros de Estado. 7 Poder judiciário.
7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder judiciário. 7.2.1 Com-
petências. 7.3 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 7.3.1 Composição
e competências. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Pú-
blico, Advocacia e Defensoria Públicas.
14.2.1.3.1.3 NOÇÕES DE DIREITO ELEITORAL: 1 Lei nº
4.737/1965 e alterações posteriores (Código Eleitoral). 1.1 Introdu-
ção. 1.2 Órgãos da justiça eleitoral. 1.2.1 Tribunal Superior Eleitoral
(TSE). 1.2.2 Tribunais regionais eleitorais. 1.2.3 Juízes eleitorais e
juntas eleitorais: composição, competências e atribuições. 1.3 Alis-
tamento eleitoral: qualificação e inscrição, cancelamento e exclusão. 2
Lei nº 9.504/1997. 2.1 Disposições gerais. 2.2 Coligações. 2.3 Con-
venções para escolha de candidatos. 2.4 Registro de candidatos. 2.5
Sistema eletrônico de votação e totalização dos votos. 3 Lei nº
9.096/1995. 3.1 Disposições preliminares. 3.2 Filiação partidária. 4
Resolução do TSE nº 21.538/2003. 4.1 Alistamento eleitoral. 4.2
Transferência de domicílio eleitoral. 4.3 Segunda via da inscrição. 4.4
Restabelecimento de inscrição cancelada por equívoco. 4.5 Formu-
lário de atualização da situação do eleitor. 4.6 Título eleitoral. 4.7
Acesso às informações constantes do cadastro. 4.8 Restrição de di-
reitos políticos. 4.9 Revisão do eleitorado. 4.10 Justificação do não
comparecimento à eleição (com a alteração do Acórdão do TSE nº
649/2005).
14.2.1.3.1.4 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Estru-
turação da máquina administrativa no Brasil desde 1930; dimensões
estruturais e culturais. 2 Características básicas das organizações for-
mais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finali-
dades e critérios de departamentalização. 3 Cultura organizacional. 4
Administração Pública: do modelo racional-legal ao paradigma pós-
burocrático. 5 Empreendedorismo governamental e novas lideranças
no setor público. 6 Convergências e diferenças entre a gestão pública
e a gestão privada. 7 Excelência nos serviços públicos. 8 O pa-
radigma do cliente na gestão pública. 9 Noções de Gestão estratégica.
10 Noções de gestão de processos. 11 Noções de Gestão de contratos.
12 Noções de processos licitatórios
14.2.1.3.1.5 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS
MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Tipos de classificação.
2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 Modalidades de compra. 3.2
Cadastro de fornecedores. 4 Compras no setor público. 4.1 Edital de
licitação. 5 Recebimento e armazenagem. 5.1 Entrada. 5.2 Confe-
rência. 5.3 Critérios e técnicas de armazenagem. 6 Gestão patri-
monial. 7.1 Controle de bens. 7.2 Inventário. 7.3 Alterações e baixa
de bens.
14.2.1.3.2 CARGO 4: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO
ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE: PROGRAMAÇÃO DE
SISTEMAS
14.2.1.3.2.1 PROGRAMAÇÃO DE SISTEMAS: 1 Lógica de pro-
gramação: algoritmos, fluxogramas, depuração. 2 Estrutura de dados
e organização de arquivos. 3 Arquitetura cliente-servidor multica-
madas. 4 Noções sobre desenvolvimento e manutenção de sistemas e
aplicações. 5 Paradigma de orientação a objetos: conceitos e apli-
cações. 6 Banco de dados: conceitos básicos, características dos ban-
cos relacionais e linguagem SQL. 7 Modelagem de dados: diagramas
entidade-relacionamento e mapeamento para modelo relacional. 8 No-
ções sobre metodologias de análise, projeto e desenvolvimento de
sistemas. 9 Tecnologias web: webservices, AJAX, XML, DHTML,
CSS. 10 Noções sobre linguagens e tecnologias de programação Java,
HTML, CSS, Javascript, DHTML, XML/XSD, JBossSeam, JPA, fa-
celets, JNDI, JDBC. 11 Interface de interação com usuário: interface
gráfica, ergonomia e usabilidade. 12 Redes de computadores. 12.1
Fundamentos de comunicação de dados. 12.2 Meios físicos de trans-
missão. 12.3 Elementos de interconexão de redes de computadores
(gateways, switches, roteadores). 12.4 Estações e servidores. 12.5
Tecnologias de redes locais e de longa distância. 12.6 Arquitetura,
protocolos e serviços de redes de comunicação. 12.7 Arquitetura
TCP/IP. 12.8 Arquitetura cliente-servidor. 12.9 Conceitos de Internet
e intranet. 13 Noções sobre ambientes virtuais para servidores.

Desembargador WALTER CARLOS LEMES

ANEXO
MODELO DE ATESTADO PARA PERÍCIA MÉDICA

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Se-
nhor(a)__________________________________________________,
portador do documento de identidade nº ______________________, é
considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira
por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões)
________________________________________________________,
CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das
seguintes
________________________________________________________.
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento, conforme art.
39, inciso IV, do Decreto nº
3.298/99_________________________________________________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 2014.
Assinatura e carimbo do Médico

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO MARANHÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 68/2014. Proc. Adm. Digital nº 424/2014. Contratante: A
União, representada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão.
Contratado: São Luis Telecomunicações Ltda. - ME (CNPJ:
07260360/0001-71). Objeto: Serviços de manutenção dos sistemas de
circuito fechado de TV e alarme dos Fóruns Eleitorais. Valor do
contrato: R$ 135.000,00. Empenho: 2014NE001983. Dotação:
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Vigência:
12 (doze) meses, a contar da sua publicação. Data de Assinatura:
17/11/2014. Signatários: Des. José de Ribamar Froz Sobrinho, Pre-
sidente do TRE-MA e o Sr. Alexsandro Penha de Oliveira, Re-
presentante da Contratada.

S E C R E TA R I A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

E ORÇAMENTO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2014

A Comissão Permanente de Licitação do TRE/MA torna
público que realizará no dia 10/12/14, às 14h (horário local), licitação
na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo Menor Preço, para
Contratação de empresa para execução da obra de construção do
Fórum Eleitoral no município de Vitorino Freire/MA. O edital poderá
ser adquirido gratuitamente por meio de apresentação de um pen
drive ou CD na CPL, localizada no 1º andar do anexo à sede do
prédio do Tribunal, na Av. Senador Vitorino Freire, s/n - Areinha -
São Luís/MA, de segunda a sexta das 13h às 19h. Outras informações
poderão ser obtidas através do telefone: (98) 2107-8802/8876.

São Luís, 20 de novembro de 2014.
KÁTIA LIMA SILVA MIRANDA

Presidente da Comissão

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATOS DE CONTRATOS

Proc. n.º 547/2014-SAF - Termo Contratual n.º 169/2014. Tomada de
Preços nº 01/2014. OBJETO: Construção do prédio quer irá abrigar o
Cartório Eleitoral da 04ª ZE - Fátima do Sul/MS. Contratada: GO-
MES & AZEVEDO LTDA - EPP. CNPJ: 03.688.640/0001-24. As-
sinatura: 17/11/2014. Vigência: 24 meses, de 17/11/2014 a
16/11/2016. Valor Total: R$ 519.914,05. ND: 44905191. Ação:
02.122.0570.14BU. e 02.122.0570.20GP.0054. Nota de Empenho:
2014NE001268 e 2014NE001269. João Severiano de Almeida Netto,
Diretor Geral do TRE/MS.

Proc. n.º 198/2014-SAF - Pregão Eletrônico nº 42/2014 Termo Con-
tratual n.º 171/2014 - OBJETO: fornecimento e instalação de Rack
Cofre e prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva
no equipamento. Valor do contrato: R$ 788.685,80. Contratada: ACE-
CO TI S.A. CNPJ: 43.209.436/0001-06. AÇÃO
02.122.0570.20GP.0054. Nota de Empenho 2014NE001344. Assina-
tura: 20/11/2014. Vigência: 36 meses, a partir da assinatura. João
Severiano de Almeida Netto - Diretor-Geral do TRE/MS.

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 49/2014

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U em 17/11/2014 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de preços para eventual aquisição futura de equipamentos de in-
formática (microcomputadores e acessórios/periféricos).

JOAO SEVERIANO DE ALMEIDA NETTO
Diretor-Geral

(SIDEC - 20/11/2014) 070016-00001-2014NE000292

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE MINAS GERAIS

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo n.º 1.415.082/2014. Objeto: despesa relativa à contratação
de empresa para realização de intervenção teatral nas dependências do
TRE/MG, com o tema Estresse. Favorecido: Namarra Cultural SC
Ltda. Valor: R$ 9.790,00. Fundamento Legal: Artigo 25, II, c/c art.
13, III, da Lei 8.666/93. Elemento: 33390.39.48. Programa de Tra-
balho: 02.122.0570.20GP.0031. Ratificação: Adriano Dernardi Jú-
n i o r.

Processo n.º 1.416.218/2014. Objeto: despesa relativa à aquisição de
bobinas para máquina New Air Express. Favorecido: Cryovac Brasil
Ltda. Valor: R$ 12.075,00. Fundamento Legal: Artigo 25, I da Lei
8.666/93. Elemento: 33390.30.19. Programa de Trabalho:
02.122.0570.20GP.0031. Ratificação: Adriano Dernardi Júnior.
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